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:emacional, com um respectivo Tribunal 

scopo de garantia da efetividade desses 
a solução desta natureza de conflitos. 

se também institutos que vão desde as 

para uma abordagem relacional que en, 

:liálogo entre cortes constitucionais que 

de proteção dos direitos humanos. 

)S tradicionais e inovadores do Direito 

to longo do trabalho, revelam que, desde 
~1 e densa, eis que originariamente cons, 

mquistou o título de Doutor em Direito 
le São Paulo. 

! agradecer a honraria que me ocasiona 

ao livro, registro a magnitude das con, 

humanos e para a afirmação evolutiva 

1 autor e em seus estudos ora externados, 

científica. Exatamente por isso a minha 
tal envergadura. 

Cláudia Mansani Queda de Toledo 

l{essora doutora em Direito Constitucional 

de Bauru da Instituição Toledo de Ensino 
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